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ARTIGOS ORIGINAIS 

Perfil da assistência ao parto em uma maternidade pública

Resumo

Objetivos: descrever o perfil da assistência ao parto em uma maternidade de referência

do estado do Piauí, a partir das Recomendações da Organização Mundial da Saúde de 2018. 

Métodos: estudo quantitativo transversal retrospectivo, descritivo documental, popu-

lação censitária, contendo os partos vaginais realizados em 2017. Os dados foram inseridos

no Microsoft Excel para análise estatística simples. 

Resultados: os percentuais registrados no Centro Obstétrico e Centro de Parto Normal

foram, respectivamente, 85,5% e 98% da presença de acompanhante, 34,2% e 94% utilizaram

partograma, 63,8% e 98% métodos não-farmacológicos para alívio da dor, 74,8% e 98,7%

receberam líquidos durante o trabalho de parto. Amniotomia em 15,2% e 17,2%, ocitocina

foi administrada em 26,5% e 14,6% no 1º e 2ª períodos, posição não-litotômica em 39,7% e

93,4%, episiotomia 9,9% e 6,6%. Após o nascimento, 85,5% e 96% dos recém-nascidos em

contato pele a pele e, em 65,5% e 94% houve promoção do aleitamento materno. 

Conclusões: este estudo permitiu conhecer os indicadores de assistência ao parto do

serviço, que de maneira geral estão melhores que os indicadores nacionais e da região

nordeste. Ressalta-se a importância do registro de indicadores para a avaliação da

assistência.
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Introdução

Ainda na década de 1990, discussões realizadas em
vários países e dados fundamentados em pesquisas
resultaram na publicação de um guia prático com
recomendações para assistência ao parto, pela
Organização Mundial da Saúde (OMS), buscando
fornecer meios para combater as elevadas taxas de
mortalidade materna e neonatal. Essa publicação
teve impacto global e motivou inúmeros governos a
adequarem a assistência ao parto, buscando a
redução dos índices de mortes por causas
evitáveis.1,2

A busca pela melhoria na qualidade da atenção
obstétrica em diversos países motivou o debate sobre
a utilização cautelosa das tecnologias na assistência
ao parto e nascimento. Após 22 anos da publicação
do guia prático de recomendações da Organização
Mundial da Saúde para assistência ao parto, houve
uma atualização das práticas que devem ou não ser
adotadas em cada um dos quatro períodos clínicos
do parto e ao recém-nascido. Tais recomendações,
publicadas em 2018, estão baseadas em evidências
científicas, reforçando assim, a sua confiabilidade.3

O Brasil foi um dos países que procuram adequar
essa assistência e reduzir as mortes evitáveis de
mulheres e recém-nascidos. Nas últimas décadas, o
Ministério da Saúde instituiu uma série de políticas
e programas voltados à atenção ao parto e nasci-
mento: Programa de Assistência Integral à Saúde da
Mulher; Programa de Humanização no Pré-Natal e
Nascimento; Política Nacional de Atenção Integral à
Saúde da Mulher.4-6

Assim também, surgiu a Rede Cegonha como
uma rede de cuidados que visa assegurar à mulher o
direito ao planejamento reprodutivo e à atenção
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem
como à criança, o direito ao nascimento seguro e ao
crescimento e ao desenvolvimento saudáveis.7,8

A humanização no contexto da Rede Cegonha e
das Recomendações da OMS assume a concepção do
cuidado obstétrico que respeite a fisiologia do parto
e o protagonismo da mulher nesse processo, por
meio de práticas baseadas em evidências científicas
de forma a desconstruir o modelo tecnocrático que
valoriza a utilização de condutas invasivas
desnecessárias e danosas.7

Um elemento frequente na prática obstétrica
brasileira é a pressa em acelerar o nascimento, sem
respeito à autonomia das mulheres na sua expe-
riência de parto. O controle do tempo e a imposição
da dinâmica do trabalho de parto e do parto explicam
o índice excessivo de intervenções, incluindo cesari-
anas desnecessárias, e fazendo com que a assistência

ao parto no país seja focada na decisão médica e não
no processo fisiológico.9

Apesar dos esforços, as pesquisas tem eviden-
ciado que a assistência ao parto ainda está muito
distante do recomendado e sofre influência do
modelo biomédico, em que aspectos como a
autonomia da mulher durante o trabalho de parto não
são respeitados e práticas prejudiciais à saúde
materna e neonatal acontecem habitualmente.10,11

As Recomendações da OMS definem um
conjunto de intervenções para que o processo de
parto não seja apenas seguro, mas também uma
experiência positiva para as mulheres e suas
famílias. Ao delinear um novo modelo de assistência
ao parto adaptável ao contexto de cada país, as
recomendações visam a economia de custos substan-
ciais através da redução de intervenções
desnecessárias durante o trabalho de parto.3

Considerando isso, uma forma de analisar a situ-
ação de saúde de um indivíduo ou de uma determi-
nada população de forma quantificada e analisar as
informações coletadas é a utilização de instru-
mentos, como os indicadores de saúde. A análise dos
indicadores de saúde possibilita o reconhecimento e
o monitoramento do desempenho do sistema de
saúde, além de contribuir para uma melhoria
contínua do acesso ao cuidado e qualidade da saúde
materno-infantil oferecida em nível local e
nacional.12,13 A assistência de qualidade associada à
prática baseada em evidências científicas, que está
em ascensão no panorama mundial, exige dos
serviços de saúde um aprimoramento cada vez maior
na assistência, como também a análise permanente
de seus indicadores.

Esta pesquisa pauta-se na seguinte hipótese: a
assistência à mulher em trabalho de parto em uma
maternidade pública do Estado do Piauí está de
acordo com o recomendado pela Organização
Mundial da Saúde. O estudo objetiva descrever o
perfil da assistência ao parto em uma maternidade de
referência do estado do Piauí, a partir das
Recomendações da Organização Mundial da Saúde.

Métodos

Trata-se de estudo quantitativo transversal retrospec-
tivo, descritivo e documental. A coleta de dados
ocorreu em uma maternidade pública de assistência
terciária, referência em alto risco, no Estado do
Piauí. 

A população do estudo foi censitária, contendo o
universo de partos vaginais realizados na mater-
nidade no período de janeiro a dezembro de 2017
que possuíam registro dos indicadores. As variáveis
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do estudo foram as Recomendações da OMS publi-
cadas em 2018 acerca dos cuidados intraparto. 

O procedimento para coleta de dados incluiu a
solicitação de acesso aos indicadores de parto
vaginal, referentes ao Centro Obstétrico Superior
(COS) e ao Centro de Parto Normal (CPN). São eles
distintos porque cabe ao primeiro o atendimento de
partos vaginais de alto risco e ao segundo os partos
vaginais de baixo risco. 

O serviço dispunha do quantitativo dos indi-
cadores da assistência ao parto em planilhas
eletrônicas armazenadas nos computadores do
Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME),
registrados sob o nome de Ficha de Indicadores do
Parto. Após o acesso, foi realizada a inserção dos
dados em formulário próprio que continha as
Recomendações da OMS publicadas em 2018.

A seguir, os dados foram inseridos em planilhas
do Microsoft Excel a fim realizar a análise de cada
indicador coletado, com relação ao de número de
partos realizados em cada setor, por meio de estatís-
ticas descritivas. Isso foi feito por meio da adição
dos valores de cada indicador e seus percentuais,
através da seguinte fórmula: 

Percentual (%) do indicador = (Σ dos valores do
indicador x 100) ÷ total de partos do setor no ano

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da
Universidade Federal do Piauí, Parecer número:
2.948.617 e está de acordo com as determinações da
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de
Saúde.14 Não foram acessados prontuários ou quais-
quer documentos que identificassem a parturiente.
Por se tratar de pesquisa documental foi utilizado o
Termo de Compromisso de Utilização de Dados
(TCUD) para obter acesso aos documentos

necessários à coleta dos dados.

Resultados

Conforme a Tabela 1, o número total de partos
registrados no COS foi de 2.853, e no CPN a quanti-
dade de partos que tiveram seus indicadores
registrados foi de 151 (dados do período de janeiro a
maio de 2017). Não havia informação no SAME dos
dados de junho a dezembro de 2017. Em relação a
esses totais, 85,5% dos partos no COS tiveram a
presença de acompanhante ou doula, enquanto no
CPN o percentual foi de 98%.

No COS em 34,2% dos partos foi utilizado o
partograma. A maioria das mulheres (63,8%) usou
métodos não farmacológicos para alívio da dor e
74,8% receberam líquidos durante o trabalho de
parto. O percentual de ruptura artificial das
membranas foi de 15,2%. A ocitocina foi admi-
nistrada em 26,5% dos casos no 1º e 2ª períodos do
parto. Quanto aos partos realizados no CPN,94%
utilizaram o partograma, 98% das mulheres usaram
métodos não farmacológicos para alívio da dor e
98,7% receberam líquidos durante o trabalho de
parto. A amniotomia foi realizada em 17,2% dos
partos. A ocitocina foi administrada no 1º e 2ª
períodos do parto em 14,6% dos casos (Tabela 2).

Menos da metade dos partos ocorreram em
posição não litotômica (39,7%) no COS; e no CPN
uma posição não litotômica foi adotada em 93,4%.
Para COS e CPN a episiotomia foi realizada em
9,9% e 6,6% dos partos, respectivamente (Tabela 3).

Durante a primeira hora após o nascimento,
85,5% dos recém-nascidos foram colocados em
contato pele a pele com a mãe e em 65,5% houve
promoção do aleitamento materno no COS. Já no
CPN durante a primeira hora após o nascimento,

Tabela 1

Indicadores do Centro Obstétrico e do Centro de Parto Normal da Maternidade no ano de 2017. Teresina, Piauí, 2018.

Recomendações da                     Recomendado: (S) Sim                     Indicadores monitorados                          COS                            CPN

OMS 2018                            (N) Não  (RCE) Recomendado na Maternidade  Total (n)         (%)*       Total (n)    (%)**

Contexto Específico 

- - Partos em 2017 2.853 100,0 151 100,0

Cuidados gerais na atenção ao parto

01 – Acompanhante de escolha S Presença de acompanhante ou doula 2.439 85,5 148 98,0

* Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no COS de janeiro a dezembro de 2017;
** Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no CPN de janeiro a maio de 2017. Não há indicadores
disponíveis de junho a dezembro de 2017. 
Fonte: SAME, 2018.
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Tabela 2

Indicadores do Centro Obstétrico e do Centro de Parto Normal da Maternidade no ano de 2017. Teresina, Piauí, 2018.

Recomendações da                     Recomendado: (S) Sim                     Indicadores monitorados                          COS                            CPN

OMS 2018                            (N) Não  (RCE) Recomendado na Maternidade  Total (n)        (%)*        Total (n)    (%)**

Contexto Específico 

Cuidados no primeiro período do parto

* Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no COS de janeiro a dezembro de 2017;
** Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no CPN de janeiro a maio de 2017. Não há indicadores
disponíveis de junho a dezembro de 2017. 
Fonte: SAME, 2018.

01 – Taxa de dilatação cervical de

01 cm / hora durante o primeiro

período.

02 – Técnicas de relaxamento

para mulheres grávidas saudáveis

que solicitam alívio da dor

durante o trabalho de parto.

03 – Para mulheres saudáveis, a

ingestão de líquidos orais e ali-

mentos durante o trabalho de

parto.

04 –Amniotomia precoce isolada-

mente para prevenção de trabal-

ho de parto prolongado.

05 – O uso de ocitocina sintética

para prevenir trabalho de parto

prolongado em mulheres que

recebem analgesia peridural.

N

S

S

N

N

94,0

98,0

98,7

17,2

14,6

Partos acompanhados com partograma

Partos com o uso da tecnologia não-

farmacológicas para alivio da dor

Mulheres que receberam líquidos no

trabalho de parto

Ocorrência de Ruptura Artificial de

Membranas

Partos com ocitocina no 1º e 2º

Período

977

1.820

2.135

433

755

34,2

63,8

74,8

15,2

26,5

142

148

149

26

22
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Tabela 3

Indicadores do Centro Obstétrico e do Centro de Parto Normal da Maternidade no ano de 2017. Teresina, Piauí, 2018.

Recomendações da                     Recomendado: (S) Sim                     Indicadores monitorados                          COS                            CPN

OMS 2018                            (N) Não  (RCE) Recomendado na Maternidade  Total (n)         (%)*       Total (n)    (%)**

Contexto Específico 

Cuidados no segundo período do parto

* Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no COS de janeiro a dezembro de 2017;.
** Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no CPN de janeiro a maio de 2017. Não há indicadores
disponíveis de junho a dezembro de 2017. 
Fonte: SAME, 2018.

01 – Para mulheres sem analgesia

epidural, encorajar a livre escol-

ha de posições, incluindo as verti-

cais.

02 – Uso rotineiro ou liberal de

episiotomia.

S

N

93,4

6,6

Partos em posição não-litotômica

Partos com episiotomia

1.132

283

39,7

9,9

141

10

Tabela 4

Indicadores do Centro Obstétrico e do Centro de Parto Normal da Maternidade no ano de 2017. Teresina, Piauí, 2018.

Recomendações da                     Recomendado: (S) Sim                     Indicadores monitorados                          COS                            CPN

OMS 2018                            (N) Não  (RCE) Recomendado na Maternidade  Total (n)         (%)*       Total (n)    (%)**

Contexto Específico 

Cuidados com o recém-nascido

* Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no COS de janeiro a dezembro de 2017;
** Porcentagem do indicador, relativa ao número total de partos realizados no CPN de janeiro a maio de 2017. Não há indicadores
disponíveis de junho a dezembro de 2017. 
Fonte: SAME, 2018.

01 – Contato pele a pele durante

a primeira hora após o nascimen-

to, para prevenir hipotermia e

promover a amamentação.

02 – Todos os recém-nascidos

capazes de amamentar devem

ser colocados no peito o mais

rápido possível.

S

S

96,0

94,0

Recém-nascido com contato pele a

pele ininterrupto imediato

Recém-nascido colocado para ama-

mentação na primeira hora

2.440

1.868

85,5

65,5

145

142

96% dos recém-nascidos foram colocados em
contato pele a pele com a mãe e 94% tiveram a
promoção do aleitamento materno (Tabela 4).

Discussão

A OMS classifica suas recomendações em práticas
que devem ou não ser adotadas durante cada período
clínico do parto e ao recém-nascido.3 Na mater-
nidade em estudo há o monitoramento de indi-
cadores de assistência elaborados pela equipe do
serviço compilados em uma planilha do Excel

denominada “Ficha de Indicadores do Parto”, entre-
tanto, poucos são relacionados às Recomendações da
OMS que foram atualizadas em 2018.

Em relação aos cuidados gerais na atenção ao
parto, são recomendados cuidados de maternidade
respeitosos, comunicação efetiva, acompanhante de
escolha da parturiente e modelos de continuidade do
cuidado de parteiras. Na maternidade a presença de
acompanhante de escolha da parturiente foi
registrada em 85,5% (COS) e 98% (CPN) dos partos.
Pesquisa nacional sobre a presença de acompanhante
demonstrou que 24,5% das mulheres não tiveram
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fase do trabalho de parto reduz o tempo de trabalho,
mas não parece estar associada ao aumento de inter-
venções ou efeitos negativos relacionados ao bem-
estar de mães e recém-nascidos. Neste estudo menos
da metade das mulheres (39,7%) tiveram partos em
posição não-litotômica no COS, enquanto que no
CPN o percentual foi de 93,4%. Pesquisa de
abrangência nacional apontou 91,7% de partos em
posição litotômica para mulheres de risco habitual e
91,8% para pacientes de risco obstétrico não
habitual.9

Nesta pesquisa, a episiotomia apresentou resul-
tado adequado estando abaixo dos 10% recomen-
dado pela OMS nos dois cenários do estudo o que
pode indicar que no serviço a episiotomia não é um
procedimento realizado de rotina, e sim de forma
seletiva.1 Em nível nacional foi descrito um
percentual de 56,1% para as mulheres de risco
habitual e de 48,6% das mulheres de risco não
habitual.9

Intervenções que não são recomendadas, como a
Manobra de Kristeller, continuam a ser descritas em
37,3% das mulheres com parto vaginais de risco
habitual no Brasil.9 Entretanto, no terceiro período
do parto não há indicadores registrados no serviço
que descrevam as boas práticas ou intervenções rea-
lizadas.

Os indicadores de cuidados com o recém-
nascido demonstram contato pele a pele ininterrupto
imediato (85,5% e 96%) e amamentação na primeira
hora após o nascimento (65,5% e 94%). Pesquisa
realizada em Minas Gerais16 apresenta o contato
pele a pele em 60,5% e a amamentação na primeira
hora após o nascimento em apenas 25,5% dos partos.
Estas variáveis apresentaram melhores índices nos
dois locais deste estudo, entretanto, há de se consi-
derar a grande influência das práticas institucionais e
das condições do recém-nascido ao nascimento tanto
para o contato pele a pele precoce quanto no início
da amamentação na sala de parto.18

Após o parto, os cuidados com a mulher não são
monitorados por meio de indicadores em nenhum
dos setores, o que precisa ser revisto, pois a hemor-
ragia pós-parto é a causa primária de quase um
quarto de todas as mortes maternas em nível global e
que poderia ser evitada por meio da avaliação do
tônus uterino e sangramento vaginal no pós-
parto.19,20

Destaca-se a fonte de dados secundária como
uma das limitações do estudo. Vários indicadores
não existiam acerca das recomendações da OMS e
outros não foram registrados, sobretudo no CPN que
não informou indicadores padronizados no serviço
de junho a dezembro, o que remete a uma reflexão

acompanhante algum, apenas 18,7% tiveram
companhia contínua e 56,8% tiveram acompa-
nhamento parcial, valores muito abaixo dos encon-
trados nesta pesquisa, revelando a qualidade do
cuidado nesse aspecto.15

No primeiro período do parto foi identificado o
uso do partograma para acompanhamento dos partos
em 34,2% e 94% no COS e CPN, respectivamente.
Dados da pesquisa “Nascer do Brasil”, para a região
Nordeste9 apontam que o monitoramento com
partograma ocorreu em 30,4% dos partos. Estudo
realizado em Minas Gerais com 230 pacientes16

demonstrou 77,4% de utilização do partograma. Tal
prática continua a ser recomendada pela OMS em
2018, como instrumento sensível para o acompa-
nhamento da evolução do parto, porém sem o
critério de dilatação de 1 cm/hora para que seja
adotada alguma intervenção.3

Não existem evidências científicas que apoiem a
restrição de líquidos e alimentos durante o trabalho
de parto para as parturientes com baixo risco de
complicações.9 Nesse sentido, dados de pesquisa
desenvolvida na cidade do Recife apontam que 80%
das mulheres ingeriram líquidos durante o trabalho
de parto.11Ademais, tal percentual foi semelhante ao
encontrado neste estudo para o COS e CPN (74,8% e
98,7%), o que deve continuar sendo encorajado se
levando em conta, por exemplo, o gasto energético
necessário no trabalho de parto.

O uso de tecnologias não-farmacológicas para
alívio da dor identificados na pesquisa (63,8% e
98%) apresentou percentual bem acima dos 19,1%
identificados no estudo para a região Nordeste,9

enquanto que se assemelha ao estudo de Belo
Horizonte,16 que apontou 74,2% de uso. Esses
índices podem ser considerados um aspecto positivo
das práticas realizadas na instituição, mostrando um
cuidado humanizado que promove o bem-estar da
parturiente.

A aceleração do trabalho de parto, com
amniotomia e/ou ocitocina, desempenha importante
papel na "cascata de intervenções" e na redução da
taxa de parto espontâneo.16 Dados de pesquisa rea-
lizada no Estado de Goiás,17 contendo amostra de 43
partos, descrevem a amniotomia em 16,3% dos
partos, semelhante ao encontrado neste estudo
(15,2% e 17,2%), e administração de ocitocina em
32,6%, superior aos valores encontrados na mater-
nidade em questão (26,5% e 14,6%), que monitora o
seu uso no primeiro e segundo períodos do parto.

No segundo período clínico do parto existem os
indicadores que monitoram o número de partos em
posição não-litotômica e partos em que houve
episiotomia. A liberdade de movimento na primeira
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sobre como ocorre a avaliação da assistência no
serviço. Entretanto, a existência de planilha
padronizada com indicadores de assistência ao parto
é positiva, mesmo que não tenha sido possível a
descrição de todos os períodos clínicos do parto. 

Apesar de alguns indicadores deste estudo apre-
sentarem-se adequados com o que OMS propõe, os
maus indicadores maternos e perinatais do Brasil
evidenciam a baixa qualidade da atenção obstétrica
no nível nacional. Este fato ressalta a importância de
se monitorar em indicadores das práticas recomen-
dadas e das intervenções não recomendadas, uma
vez que, se eles aparecem na diretriz da OMS é
porque há indícios de sua realização, confirmadas
por pesquisas em âmbito nacional e regional.1,8-11,15-
18

A realização deste estudo permitiu conhecer os
indicadores de assistência ao parto, presentes no
serviço e analisá-los a partir das recomendações da
OMS. Espera-se contribuir para que os serviços e
profissionais compreendam a importância do
registro dos indicadores e da avaliação da assistência
ao parto e o seu possível avanço nos aspectos que

forem necessários.
Este estudo sugere uma adequação da Ficha de

Indicadores do Parto utilizado atualmente na mater-
nidade cenário da pesquisa para que possam ser
contemplados todos os aspectos recomendados e não
recomendados pela OMS em 2018, bem como a
elaboração de ações de educação permanente a fim
de ser discutida a importância do registro e avaliação
da assistência a nível local. Estimula-se a elaboração
de estudos posteriores no mesmo cenário para ana-
lisar a assistência em comparação aos dados do ano
de 2017, assim como analisar outros serviços.
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